
Do Contratante
a) Estabelecer contrato junto ao CIGA, devidamente assinado entre as
partes, antes do início da prestação do serviço;

b) Encaminhar ao CIGA o Termo de Adesão do Serviço, devidamente
assinado pelos responsáveis por sua aprovação, em 02 (duas) vias originais;

c) Estar em dia com o pagamento dos custos do serviço contratado;

d) Providenciar, dentro do prazo estipulado para este fim, a renovação do
contrato do sistema, caso haja interesse na continuidade da prestação do
serviço contratado, antes do término do período contratado;

e) Fornecer equipamentos aos usuários com os requisitos mínimos para o
correto funcionamento do sistema, bem como as licenças de uso de software
para o usuário, quando aplicarem-se ao caso;

f) Prover o CIGA de todos os dados e/ou informações necessárias à
consecução da prestação do serviço, dentro dos prazos e condições definidos
na contratação do serviço ou no Acordo de Nível de Serviço do produto ora
contratado;

g) Indicar representante junto ao CIGA (administrador local) para tratar de
assuntos relacionados à prestação do serviço, acompanhar sua execução,
além de atestar as alterações e/ou implementações eventualmente
efetuadas;

h) Reportar ao CIGA quaisquer inclusões ou exclusões de usuários do sistema
que se façam necessárias, quando a responsabilidade de execução deste
procedimento se aplicar ao CIGA;



i) Comunicar ao CIGA com a máxima antecedência possível quaisquer
circunstâncias que possam sujeitar o sistema a uma carga não usual de
demanda do sistema contratado;

j) Comunicar à Central de Atendimento do CIGA a ocorrência de qualquer
anomalia verificada durante a operação do sistema;

k) Responsabilizar-se pelo inteiro teor das informações e dados prestados
e/ou inseridos no sistema, bem como pela verificação da sua correção
ortográfica, quando se aplicar ao caso;

l) Responsabilizar-se pelo zelo e segurança da sua senha pessoal de acesso
ao sistema;

m) Responsabilizar-se pela eventual divulgação de dados oriundos do
sistema que estejam sob sua responsabilidade bem como pelo seu inteiro
teor, cientificando-se que os mesmos encontram-se sujeitos às normas de
sigilo da sua instituição de origem e que, exceto casos previstos em contrato
ou Lei Municipal, não possuem validade de documento público ou fiscal.
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